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BARREIRAS PARA A AMPLIAÇÃO DE TRANSPARÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA: QUESTÕES ESTRUTURAIS E CULTURAIS OU FALTA DE ESTRATÉGIA E GOVERNANÇA?

Resumo
O processo de transparência dos governos para a sociedade utilizando informação com o objetivo de accountability é mais efetivo com a utilização de Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs). As TICs têm sido usadas para fornecer serviços governamentais mais eficientes e, mais recentemente, como base para inciativas de Governança Digital, a qual vai além da oferta de serviços eletrônicos envolvendo a participação do cidadão. O objetivo deste artigo é identificar barreiras para a adoção dos objetivos estratégicos relacionados à transparência de acordo com a Política de Governança Digital lançada recentemente pelo Governo Federal. Entrevistas semiestruturadas foram conduzidas com gestores de organizações públicas de um estado da federação. Um conjunto de 13 diferentes barreiras foi identificado, e as que tiveram maior número de ocorrência foram as institucionais, a qualidade da informação, complexidade da tarefas, falta de suporte político, resistência dos servidores públicos em usarem TICs e falta de confiança nas instituições.
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BARRIERS FOR TRANSPARENCY INCREASING IN THE BRAZILIAN PUBLIC ADMINISTRATION: STRUCTURAL AND CULTURAL ISSUES OR LACK OF STRATEGY AND GOVERNANCE?


Abstract
Government transparency process towards society through information for accountability purposes is more effective with the use of Information and Communication Technologies (ICTs). ICTs have been used to provide more efficient government services and, more recently, as a basis for Digital Governance initiatives, which goes beyond electronic services and involves citizen participation. The goal of this article is to identify barriers to the adoption of strategic objectives related to transparency according to the Digital Governance Policy recently launched by the Federal Government. Semi-structured interviews were conducted with managers of public organizations in a Brazilian state. A set of 13 different barriers was identified, and the ones with the highest number of occurrences were institutional, information quality, complexity of tasks, lack of political support, resistance of public servants in using ICTs, and lack of trust in institutions.
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BARRERAS PARA LA AMPLIACIÓN DE LA TRANSPARENCIA EN LA ADMINISTRACIÓN PÚBLICA BRASILEÑA: CUESTIONES ESTRUCTURALES Y CULTURALES O FALTA DE ESTRATEGIA Y GOBERNANZA?

Resumen
El proceso de transparencia de los gobiernos para la sociedad utilizando información con el objetivo de accountability es más efectivo con las Tecnologías de la Información y la Comunicación (TIC). Las TIC se han utilizado para proporcionar servicios gubernamentales más eficientes y, más recientemente, como base para iniciativas de Gobernanza Digital, que van más allá de la oferta de servicios electrónicos, alcanzando la participación del ciudadano. El objetivo de este artículo es identificar barreras para la adopción de los objetivos estratégicos relacionados con la transparencia de acuerdo con la Política de Gobernanza Digital creada recientemente por el Gobierno Federal. Entrevistas semiestructuradas fueron conducidas con gestores de organizaciones públicas de un estado de la federación. Se identificó un conjunto de 13 diferentes barreras, y las que tuvieron mayor número de ocurrencia fueron las institucionales, la calidad de la información, complejidad de las tareas, falta de apoyo político, resistencia de los funcionarios públicos en usar TICs y falta de confianza en las instituciones.
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Introdução

Novos modelos de relacionamento entre estado e sociedade tem surgido, gerando oportunidades para transformar a conexão entre o governo e os cidadãos (CUNHA e MIRANDA, 2013) e os estilos de gestão, de um foco interno e burocrático para um foco externo e focado nas necessidades dos cidadãos (Bloomfield e Hayes, 2009). Neste modelo mais participativo, a interação é considerada constitutiva da própria democracia, onde a formação de opiniões e ações políticas baseadas em fóruns, grupos ou comunidades virtuais promovem o desenvolvimento da sociedade civil (Chadwick, 2003). 
O acompanhamento das ações dos entes públicos pelos cidadãos implica em que estes recebam e transmitam informações. A informação ao cidadão adquire um caráter social, já que informação e transparência são intimamente ligadas. A transparência envolve o esclarecimento prestado ao cidadão pelo Estado referente ao que ocorre na sua esfera de competência, disponibilizando informações públicas com presteza, rapidez e correção (Lourenço, 2015). Sem o compartilhamento de informações com o cidadão não é possível estabelecer um processo estruturado de transparência. 
A informação é essencial para o desenvolvimento de competências democráticas essenciais, como a formulação de preferências e opiniões, o estabelecimento de hipóteses e a participação na tomada de decisão, e sem isso a voz do cidadão fica inaudível e o exercício de seus direitos fica comprometido (Harrison et al., 2012). Da mesma forma que informação e transparência estão intimamente ligadas, também o estão a transparência e a accountability (Fox, 2007), uma vez que a transparência é um precursor da accountability (Al-Jamal; Abu-Shanab, 2016) e serve a um propósito maior, que é a prestação de contas dos agentes públicos para a sociedade. 
Há um elemento comum às diversas iniciativas nacionais e internacionais para ampliar a transparência e a accountability, qual seja, o uso de artefatos de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC). As TICs têm sido usadas como forma de melhorar a relação entre governo e a sociedade, inicialmente buscando fornecer serviços governamentais mais eficientes e eficazes (Tassabehji et al., 2016) ou, mais recentemente, como bases para inciativas de Governança Digital. 
A Governança Digital vai além da oferta de serviços eletrônicos, envolvendo a participação do cidadão nos processos de tomada de decisão através de interações on-line, mediadas, por exemplo, por smartphones e redes socias, mas também pela televisão digital. Esta participação vai no sentido da democracia ativa e não apenas na democracia representativa, conforma indica Rousseau (1973).  O principal objetivo da Governança Digital (d-gov) é que o cidadão seja parte integrante do processo de governança das organizações públicas, sendo um ator com voz ativa e com direitos decisórios. O princípio subjacente a esta abordagem é a ideia de que não é a tecnologia que determinará o sucesso dessas iniciativas de utilização de TICs no governo, mas sim como esta será empregada para atingir os seus objetivos estratégicos (Panagiotopoulos et al., 2012). 
Recentemente, o Governo Federal lançou a Política de Governança Digital (PGD), que tem como objetivo ser um guia para todas as iniciativas relacionadas ao uso de TIC no relacionamento entre o governo federal e o cidadão, visando ampliar a efetividade das iniciativas e a geração de benefícios para toda a sociedade pela expansão do acesso à informação governamental, pela melhoria dos serviços públicos e pela ampliação da participação social (Brasil, 2016c). Dois dos oito objetivos estratégicos listados nesta política se referem à transparência e à accountability. Neste contexto, o objetivo deste artigo é identificar barreiras para a adoção dos objetivos estratégicos relacionados à transparência de acordo com a Política de Governança Digital lançada recentemente pelo Governo Federal.
As organizações públicas estarem utilizando o potencial das TICs para promover o engajamento dos cidadãos em seus processos organizacionais, viabilizando novas formas de comunicação entre um governo e cidadão (Janssen et al., 2017), considerando que o direito à informação é cada vez mais reconhecido como um direito democrático fundamental (Fox, 2007). Assim, torna-se importante identificar e compreender quais são as barreiras para que os níveis de transparência e abertura governamental ocorrem plenamente. Assim, o objetivo maior da prestação de contas pelos agentes públicos à sociedade, conhecida como accountability, pode ocorrer mais amplamente e de forma mais efetiva. 
A pesquisa baseia-se na presunção de que as TICs, como todos os recursos organizacionais, devem ser usadas de forma racional e focadas na criação de valor. No setor público, onde os investimentos devem gerar o maior valor público para os cidadãos com menos de recursos (Meijer, 2015), a Governança Digital adquire uma importância ainda mais pronunciada para a geração de valor público pelo uso racional dos ativos de TIC alinhados com a defesa do interesse público. Desta forma, torna-se oportuno entender as barreiras para a adoção das iniciativas de transparência da PGD do governo federal brasileiro, pois estes têm impacto direto e indireto também em estados e municípios, seja por forças coercitivas ou miméticas.


Fundamentos Teóricos

Novos meios para a Transparência na Administração Pública

O governo, atualmente, está exposto a novas oportunidades, habilitadas e facilitadas pelas Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) para gerar valor público aos cidadãos através de acessibilidade a informações e serviços, eficiência e eficácia na prestação desses e transparência e responsabilidade nas operações da Administração Pública (Nam, 2016). Neste cenário, observa-se que a filosofia desse Governo Eletrônico (e-gov) aberto e transparente fornece um novo paradigma de inovação na Administração Pública, construído em torno de três palavras-chave: transparência, participação e colaboração (Estévez-Ortiz et al., 2016). Dessa forma, as tecnologias participativas e interativas (como ferramentas de mídia social reforçadas por conectividade móvel) ajudam os cidadãos e os governos a aproveitarem e interagirem de forma síncrona uns com os outros para aprimorar a tomada de decisões e permitir o aumento da produtividade (Al-Aufi et al., 2017).
Por conseguinte, as organizações governamentais estão usando ferramentas sociais como um meio de comunicação para os assuntos públicos. Com o objetivo de aumentar a transparência, essas ferramentas são utilizadas para compartilhar conteúdos visando à promoção da conscientização cidadã ou à divulgação de informações onde os sites governamentais não se apresentem devidamente acessíveis (Mergel, 2016). Além disso, com o desenvolvimento de recentes ferramentas tecnológicas, há a possibilidade de que este e-gov evolua (Greenberg; Newell, 2012). Esta evolução ou transformação será para um sistema de Governança Digital (d-governança), onde os cidadãos poderão participar dos processos de tomada de decisão através de interações online. Desta forma, a Governança Digital é impulsionada por maior transparência e promovida pela participação cidadã através de ferramentas tecnológicas online desenvolvidas em conjunto com a sociedade. 
A literatura tem indicado potenciais benefícios que um governo pode ter através do uso de mídias sociais para melhorar a sua relação com os cidadãos, tais como: fornecer informações atualizadas sobre eventos e projetos de governo; alertar e direcionar as pessoas em caso de desastres naturais, como inundações ou surtos de doenças; comercializar seus serviços para o público e fazê-los mais acessíveis e fomentar a coprodução de serviços através da coleta de comentários relevantes de cidadãos participantes (Al-Aufi et al., 2017). Neste sentido, as mídias sociais, com as suas funcionalidades de difusão da informação, desenvolvimento de relacionamentos e conversação e conectividade, penetraram rapidamente em organizações governamentais (Chen et al., 2016). Nos últimos anos houve um crescimento considerável de projetos de e-gov usando as TICs para ajudar os governos no serviço de entrega e fornecimento de informações online (divulgação eletrônica). Novas tecnologias promovem a interconectividade entre o governo e os cidadãos, empresas, funcionários e outros, além de incentivar a transição, descentralização e responsabilização interna e externa na Administração Pública (Guillamón et al., 2016).
As mídias sociais oferecem aos governos uma nova abordagem para criar transparência e responsabilidade, aumentar as oportunidades para a participação e colaboração na tomada de decisões ou para permitir a melhoria dos serviços públicos (Guillamón et al., 2016).  Além disso, ressalta-se a importância da transparência como um ingrediente essencial para o controle político efetivo e o monitoramento do setor público. A transparência do setor público deriva de políticas, instituições e práticas que fornecem informações em forma de melhorar a compreensão das políticas públicas, melhorar a eficácia e reduzir a incerteza política. A transparência exige a divulgação de todas as informações relevantes de maneira sistemática. Assim, ela ajuda a sociedade a contribuir com as ações positivas dos governos, ao mesmo tempo em que ajuda resolver problemas inerentes as suas atividades, tornando-se um componente essencial de uma governança pública apropriada aos interesses da sociedade (Guillamón et al., 2016).

Governança Digital
A Governança Digital é a maneira dos governos utilizarem as TICs para fornecer às pessoas informações convenientes e serviços governamentais, melhorar a qualidade desses serviços e proporcionar maiores possibilidades de participação cidadã. Ela envolve um novo estilo de liderança e uma nova maneira de tomar decisões sobre políticas e investimentos públicos (Kalsi; Kiran, 2015). Assim, a Governança Digital evoluiu como um modelo de governança que aproveita as potencialidades do setor público para utilizar tecnologias apropriadas na melhoraria das relações governamentais, tanto internas como externas e em vários níveis de governo. Seus objetivos são promover a democracia, a expressão e a dignidade humana, apoiando o desenvolvimento econômico e incentivando a entrega eficiente e eficaz de serviços à sociedade (Saxena, 2005).
No sentido de compreender o conceito de Governança Digital, observou-se que os conceitos de “governo eletrônico” e “governo digital” e de “governança eletrônica” e “governança digital” são utilizados por vários estudiosos como sinônimos (Guimarães; Medeiros, 2005; Heckert; Aguiar, 2016). Neste trabalho, serão utilizados os termos “Governo Eletrônico” e “Governança Digital”, assim como a definição de Governança Digital descrita por Kalsi e Kiran (2015), no qual a descrevem como sendo o uso das TICs para fornecer informações convenientes, serviços governamentais e proporcionar a participação cidadã. Com o intuito de agrupar as definições encontradas na literatura, o Quadro 1 compila os principais conceitos de Governança Digital relacionando-os aos autores pesquisados.
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	Autor
	Definição de Governança Digital

	Chen (2017)
	Uso das TICs para a criação de valor público via colaboração da sociedade.

	Bannister e Connolly (2012) e Dawes (2008) 
	Uso das TICs para apoiar os serviços públicos, administração governamental, processos democráticos e relações entre os cidadãos, a sociedade civil, o setor privado e o estado.

	Kalsi e Kiran (2015) 
	Uso das TICs para fornecer informações convenientes, serviços governamentais e proporcionar participação cidadã.

	Nawafleh, Obiedat e Harfoushi (2012) 
	Uso das TICs pelos gestores públicos para a execução das suas atividades de supervisão, planejamento, organização e coordenação nos vários níveis de governo.

	Zamora, Barahona e Palaco (2016)
	Uso das TICs pelo governo para promover melhorias na prestação de serviços, transparência e prestação de contas da gestão pública com o objetivo de garantir a qualidade de vida dos seus cidadãos.



Com base nas definições apresentadas, Bannister e Connolly (2012) destacam algumas características comuns para a conceituação da Governança Digital: (i) O uso das TIC para apoiar os serviços públicos e a democracia; (ii) Um modelo de governança; (iii) Funções que capacitam os cidadãos; (iv) Redes e relacionamentos; (v) O uso das TIC para melhorar a governança; e (vi) Uma relação entre Estado e cidadão mediado pela tecnologia. Nesse sentido, Dawes (2008), em seu estudo sobre o desenvolvimento da Governança Digital nos Estados Unidos em termos de adoção tecnológica, desenvolvimento de políticas e prioridades de implementação, descreve que pode ser observado em cinco objetivos:
a) Construção de um quadro político - estatutos e políticas que legitimem a Governança Digital estabelecem metas políticas e regras para o uso da informação pelos atores envolvidos;
b) Melhoria dos serviços públicos - melhorias nos serviços com abordagem orientada para o cliente, cidadãos ou empresas, que buscam informação ou serviços governamentais;
c) Alta qualidade nas operações governamentais - melhorias profissionais e técnicas na gestão pública através da busca de eficiência, infraestruturas adequadas, investimentos, inovação organizacional e avaliação de desempenho;
d) Participação dos cidadãos no processo democrático - através do uso de tecnologias, possibilitando maior interação com o público no acesso a informações e consultas públicas; 
e) Reforma Administrativa e Institucional - Ênfase na responsabilização, transparência e confiança da sociedade nos processos de governança, definindo papéis entre o governo, os cidadãos e a sociedade.
Nesse cenário, em uma pesquisa para identificar as barreiras à adoção de serviços eletrônicos de e-gov, Savoldelli et al. (2014) observaram que, no contexto da União Européia, as barreiras podem ser agrupadas em três tipos: econômico-tecnológico, gerencial-organizacional e político-institucional. Assim, Meijer (2015) define obstáculos à inovação da Governança Digital como características - reais ou percebidas - de contextos legais, sociais, tecnológicos ou institucionais que trabalham contra o desenvolvimento da governança, porque impedem a demanda, agindo como desincentivo ou obstáculo para os usuários se envolvam com a Governança Digital; ou impedem o fornecimento, agindo como desincentivo ou obstáculo para as organizações do setor público oferecerem Governança Digital; restringem os esforços para reconfigurar o acesso a informações, pessoas e serviços públicos de uma maneira habilitada para TIC. Além desta definição, Meijer (2015) aponta a seguinte categorização: 
a) barreiras de governança, que abrangem barreiras organizacionais, inter-organizacionais, financeiras e tecnológicas; 
b) barreiras culturais governamentais; 
c) (barreiras estruturais dos cidadãos, como a exclusão digital; e 
d) barreiras culturais do lado do cidadão. 
O autor aponta que a imagem do governo dos cidadãos pode ser uma barreira importante, especialmente se eles não confiam no governo. Ele também destaca como grandes barreiras culturais dos cidadãos falta de interesse e não percepção de utilidade.
Neste item, a falta de confiança no governo, Janssen et al. (2017) relatam que os estudos mostraram que a confiança dos cidadãos nos governos diminuiu muito nas últimas décadas, sendo as tecnologias consideradas a chave para melhorar as relações governo-público através do governo digital. No entanto, enquanto o e-gov tem potencial para melhorar a transparência, a responsabilidade e a prestação de contas, os serviços eletrônicos só serão adotados se os cidadãos considerem que são confiáveis. Assim, percebe-se que a confiança é importante no contexto dos serviços eletrônicos para ajudar os usuários a superar a percepção de incertezas e riscos, o que pode inibir a participação cidadã nas tecnologias de um governo digital (Janssen et al., 2017).
Assim, existem barreiras políticas, econômicas e técnicas significativas para o desenvolvimento de um governo como uma organização de aprendizado em que a informação flui livremente entre funcionários públicos e cidadãos. O compartilhamento sofisticado de dados por agências governamentais ameaça a resistência à privacidade individual, especialmente quando os cidadãos se tornam mais conscientes (Chadwick, 2003). O Quadro 2 mostra as barreiras de acordo com Meijer (2015).

Quadro 2 – Barreiras à Governança Digital
	Barreiras
	Governo
	Cidadão

	Estruturais
	Restrições legais, falta de financiamento, falta de pessoal e competências técnicas, falta de apoio dos gestores e falta de apoio da alta direção e restrições tecnológicas.
	Falta de instalações tecnológicas, conhecimento e competências limitados, falta de tempo e falta de integração com a inovação nas rotinas diárias.

	Culturais
	Resistências às mudanças, medo que a inovação enfraqueça a robustez do governo e apego à burocracia.
	Falta de interesse, pouca confiança e imagem negativa do governo, sem utilidade percebida e resistência às tecnologias.


 
Na análise de barreiras individuais, organizacionais e estratégicas, Melitski et al. (2011) identificaram que: 
a) as barreiras individuais incluem questões de pessoal como falta de treinamento, educação ou motivação; 
b) as barreiras organizacionais ocorrem quando faltam recursos, restrições de coordenação, falta de comunicação e quando a cultura coletiva não é levada em consideração; e 
c) as barreiras estratégicas envolvem políticas e outras restrições externas que podem inibir o sucesso. 
As barreiras técnicas, a nível individual, são questões de falha de informação e integridade de dados, enquanto barreiras técnicas de nível organizacional incluem a complexidade e integridade dos sistemas de projeto (incluindo hardware e software). No nível estratégico, as barreiras técnicas incluem necessidades de infraestrutura, integração de sistemas, arquitetura de informações e alinhamento entre os objetivos estratégicos e as principais tecnologias utilizadas, como pode ser visto no Quadro 3.
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	Individual
	Organizacional
	Estratégica

	Falta de treinamento e educação;
Pessoal não qualificado ou inapropriado;
Falta de pessoal.
	Falta de apoio dos gestores;
Falta de planejamento;
Falta de plano de comunicação interno;
Alta complexidade dos projetos.
	Falta de apoio dos eleitos políticos;
Submissão exagerada aos objetivos definidos;
Falta de infraestrutura necessária.


Fonte: Melitski et al. (2011)

É possível observar que as barreiras de gestão organizacional são as mais comuns, conforme identificado pelos participantes do estudo. No nível organizacional, barreiras organizacionais críticas incluem falta de suporte, planejamento, comunicação e recursos. Curiosamente, das onze barreiras ao sucesso identificadas, apenas duas eram de natureza técnica: projetos excessivamente complexos e falta de infraestrutura (Melitski et al., 2011).


Procedimentos Metodológicos
Esta pesquisa se caracteriza como uma pesquisa exploratória descritiva de corte transversal, com enfoque qualitativo. Admite-se que uma pesquisa científica pode ser considerada um processo dinâmico e evolutivo composto por etapas relacionadas entre si e com um objetivo comum (Sampieri et al., 2006). Assim, esse estudo foi dividido em quatro fases distintas para facilitar sua gestão, onde cada uma das fases da pesquisa teve como resultado o marco para início da fase seguinte. A integração dos resultados obtidos em cada estágio da pesquisa contribuiu para a obtenção dos resultados finais deste estudo. 
A primeira fase da pesquisa utilizou uma abordagem exploratória que envolveu a análise bibliográfica, com o objetivo de adquirir maior compreensão em relação ao tema abordado, buscando ainda definir os conceitos e critérios que permearam este estudo. O resultado desta fase da pesquisa foi utilizado para criar o instrumento de coleta de dados utilizado na fase seguinte do estudo, qual seja, a realização de entrevistas semiestruturadas com gestores da administração pública, servindo ainda para definir as variáveis do protocolo do estudo. A coleta dos dados foi realizada por meio de 11 entrevistas com gestores da administração pública de um estado da federação. Os objetivos nesta fase da pesquisa foram: 
a) Identificar as iniciativas para abertura de dados e transparência na gestão pública; 
b) Identificar as barreiras em relação à adoção das iniciativas de transparência e aberturas da dados; 
c) Propor estratégias para mitigar os impactos das barreiras na à adoção das iniciativas de transparência e aberturas da dados. 
Utilizou-se a análise de conteúdo do tipo categorial como principal técnica de análise de dados, na qual as respostas das entrevistas foram categorizadas em unidades menores e, em seguida, reagrupadas em categorias que se relacionam entre si, de forma a ressaltar os padrões de respostas, temas e conceitos que permitiram a identificação das iniciativas e barreiras para abertura de dados e adoção de transparência na gestão pública. Após esta categorização, foi realizada a ordenação dos dados, organizando-os em padrões, categorias e unidades descritivas, com o apoio de literatura especifica. 
Visando facilitar o tratamento dos dados, todas as entrevistas foram gravadas com a devida autorização dos entrevistados e posteriormente transcritas de forma fidedigna às palavras dos entrevistados, tendo o cuidado de preservar a identidade dos respondentes e as respectivas organizações a que eles pertencem.


Análise de Dados e Resultados

Iniciativas para abertura de dados e transparência na gestão pública
As iniciativas para abertura de dados e transparência na gestão pública foram identificadas através da análise de documentos, mais especificamente a análise da Política de Governança Digital (PGD). Esta política pretende ser um guia para todas as iniciativas relacionadas ao uso das TICs na relação entre o governo federal e os cidadãos. O Departamento de TIC do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão conduziu a discussão e a elaboração da política, que foi publicada através do Decreto 8638 (Brasil, 2016a). Esta política é uma forma de integrar todas as iniciativas relacionadas à Governança Digital na administração pública, a fim de aumentar a eficácia das iniciativas e a geração de benefícios para toda a sociedade brasileira, expandindo o acesso à informação do governo, melhorando os serviços públicos digitais e aumentando a participação social (Brasil, 2016c).
De acordo com a PGD, a necessidade de atualizar e reposicionar as iniciativas brasileiras de governo eletrônico iniciadas no início dos anos 2000 foi o principal motivo para a criação da PGD, como forma de se alinhar com os avanços tecnológicos e a sociedade. Assim, o conceito de governo eletrônico, que se refere à informação dos serviços prestados pelo governo à sociedade, é expandido para o conceito de governança digital, no qual os cidadãos começam a participar mais ativamente na criação e execução de políticas públicas. A participação dos cidadãos pode acontecer não apenas através da Internet, mas também através de outras plataformas digitais, como, por exemplo, a TV digital.
Os documentos de referência no cenário internacional foram considerados, como a recente publicação da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2014), que recomendam que os governos precisam desenvolver e implementar estratégias de governança digital focadas em:
a) Garantir maior transparência, abertura e inclusão de processos e operações governamentais;
b) Incentivar o envolvimento e a participação das partes interessadas públicas, privadas e da sociedade civil na elaboração de políticas e no design e entrega de serviços públicos;
c) Criar uma cultura baseada em dados no setor público;
d) Refletir uma abordagem de gerenciamento de risco para abordar questões de segurança e privacidade digitais e incluir a adoção de medidas de segurança efetivas e apropriadas, de modo a aumentar a confiança nos serviços governamentais.
A OCDE (2014) recomenda que, ao desenvolver suas estratégias de governo digital, os governos devem:
a) Garantir uma liderança segura e um compromisso político com a estratégia, através de uma combinação de esforços destinados a promover a coordenação e colaboração interministerial, estabelecer prioridades, e facilitar o engajamento e a coordenação de agências relevantes em todos os níveis de governo na prossecução da agenda do governo digital;
b) Assegurar o uso coerente das tecnologias digitais em áreas políticas e níveis de governo;
c) Estabelecer estruturas efetivas de organização e governança para coordenar a implementação da estratégia digital dentro e entre os níveis de governo;
d) Fortalecer a cooperação internacional com outros governos para melhor servir os cidadãos e as empresas através das fronteiras e maximizar os benefícios que podem surgir a partir do intercâmbio precoce de conhecimento e da coordenação das estratégias digitais a nível internacional.
A PGD (Brasil, 2016c), na busca pela convergência das estratégias municipais, estaduais e federais, define três eixos estratégicos (Acesso à informação, Prestação de Serviços e Participação Social) os quais devem respeitar um conjunto de nove princípios que orientam as atividades de governança digital na administração pública, focando nas necessidades da sociedade, abertura de dados e transparência, compartilhamento de capacidade de serviços, simplicidade, priorização de serviços públicos digitais, segurança da informação e privacidade, controle social e participação, governo como plataforma aberta e serviços públicos com base em soluções inovadoras.
O foco central da política é aumentar os benefícios para a sociedade e o valor público pela operacionalização das estratégias mencionadas ao mesmo tempo em que os princípios são respeitados. Colocando em prática um dos princípios definidos pela política, o relacionado à participação, o documento foi discutido com a sociedade através de seminários envolvendo pessoas de vários níveis hierárquicos do governo federal, pesquisadores e acadêmicos, funcionários públicos de outros níveis (sistema judicial e legislativo ou mesmo de estados ou municípios), e também representante de empresas ou associações profissionais.
O primeiro eixo estratégico “Acesso à informação”, da PGD (Brasil, 2016c), busca fomentar a abertura dos dados dos órgãos e entidades públicas, respeitando o sigilo dos dados pessoais do cidadão, e promover o uso dos dados em formato aberto pela sociedade não somente para fins de controle social e transparência, mas também para o surgimento de iniciativas não governamentais de prestação de serviços por meio de aplicativos, de pesquisa científica e mercadológica, dentre outros. Além de ampliar o uso de TIC para fornecer informações confiáveis, tempestivas e atualizadas dos resultados produzidos, sejam parciais ou totais, da aplicação dos recursos públicos, de forma mais clara e simples ao cidadão, dos produtos, serviços gerados ou realidade transformada (BRASIL, 2016c).
Neste sentido, duas iniciativas se destacam na PGD. A primeira define a criação de um índice de disponibilização e uso de dados abertos para o cidadão atrelado a uma meta de desenvolvimento de um Plano de Dados Abertos - PDA (para cada órgão do governo), visando aos compromissos e às metas estabelecidas no mesmo. Todos os dados já publicados devem ser mantidos atualizados de acordo com a periodicidade estipulada no PDA. A Política de Governança Digital (Brasil, 2016c) define ainda que o órgão deve promover ações de capacitação para seus servidores nas competências necessárias aos projetos de dados abertos e que os eventuais problemas detectados nos dados disponibilizados e comunicados pelos cidadãos são prontamente corrigidos. Para a Política de Governança Digital (Brasil, 2016c) o órgão deve buscar constantemente estratégias para manter um investimento contínuo nos dados (abertura, utilização e uso). A segunda iniciativa prevista na Política de Governança Digital (Brasil, 2016c), foi o estabelecimento de um controle e metas de atendimento aos pedidos de acesso à informação concedidos em relação à quantidade de pedidos de acesso à informação recebidos via e-SIC. O objetivo é ampliar o uso de TIC para promover a transparência e dar publicidade à aplicação dos recursos públicos, aumentado para 80% a proporção de pedidos de acesso à informação via e-SIC concedidos até 2019. Este estudo não descarta as iniciativas individuais de cada órgão do governo para garantir a abertura de dados e transparência. No entanto, em virtude da amplitude nacional das iniciativas supracitadas, utilizou-se das mesmas para a identificação das barreiras para tais iniciativas durante as entrevistas. 

Barreiras em relação à adoção das iniciativas de transparência e aberturas de dados
As barreiras à adoção das iniciativas de transparência e aberturas de dados foram identificadas através de entrevistas com funcionários públicos envolvidos nas atividades relacionadas às TICs e ao governo eletrônico. O roteiro de entrevista foi desenvolvido após os resultados da etapa anterior. A primeira seção do roteiro de entrevista baseou-se em duas questões abertas abordando as barreiras em relação à adoção das iniciativas de transparência e aberturas de dados. A segunda seção foi destinada a algumas características do departamento e do entrevistado. Os entrevistados foram questionados quanto as dificuldades em fomentar a disponibilidade e uso de dados abertos, incentivando a abertura de dados de organizações estatais. Outros aspectos desenvolvidos neste objetivo estão relacionados ao respeito da confidencialidade dos dados pessoais dos cidadãos e à promoção do uso de dados em um formato aberto pela sociedade, não só para fins de controle social e transparência, mas também para o surgimento de iniciativas de organizações não governamentais para o fornecimento de serviços através de aplicações, pesquisa científica e marketing, entre outros. Um conjunto de 35 evidências distribuídas em seis categorias foi encontrado após o processo de codificação de análise de conteúdo, conforme a Tabela 1. 

Tabela 1 – Barreiras para adoção das iniciativas de aberturas de dados
	Categorias de barreiras relacionadas à abertura de dados 
	Evidências 
[Número de evidências] Categoria de evidência (Entrevistados)

	Complexidade Institucional 
(15 evidências)
	[6] O mal-entendido sobre a propriedade dos dados, considerando que os dados são de propriedade do governo e não dos cidadãos (R1, R6, R8)
[4] Questões culturais (R4, R2, R5, R7)
 [2] Burocracia e relacionamento burocrático (R4, R7)
[2] Falta de pessoal (R9, R11)
 [1] Estrutura organizacional excessivamente departamentalizada  (R2)

	Qualidade da informação (7 evidências)
	[3] Falta de confiança na qualidade dos dados (R10);
[2] Falta de confiança no uso adequado dos dados pelos cidadãos (R10);
[2] Falta de validade de informações e outros aspectos técnicos de informação (R1, R10)

	Complexidade da tarefa
(8 evidências)
	[4] Falta de gerenciamento adequado de informações (R3, R5, R6)
[4] Banco de dados não integrado devido à ausência de um sistema integrado (R2, R5, R6)

	Técnico (4 evidências)
	[2] Falta de acesso a tecnologias adequadas (R7, R10)
[2] Tipo de contrato entre o governo e as empresas de TI que exigem várias negociações para abrir um banco de dados (R5, R6)

	Uso e Participação (2 evidências)
	[2] Falta de interesse sobre os dados pelos cidadãos

	Legislação  (2 evidências)
	[2] Falta de legislação adequada (R3)


As barreiras para iniciativas de abertura de dados foram categorizadas conforme proposta de Janssen et al. (2012). A Tabela 1 mostra as evidências para cada categoria de barreiras, acompanhada da quantidade de códigos de categorias e dos respondentes que as mencionaram. O número de evidências pode ser maior entre os entrevistados listados entre parênteses porque mais de uma evidência pode ser originada de cada resposta de um respondente.
As barreiras institucionais foram as citadas com maior frequência, seguidas das relacionadas à qualidade da informação. Como barreiras institucionais, o mal-entendido sobre os proprietários de dados foi o principal fator citado. Essa crença de que o governo é o dono dos dados pode constituir uma barreira forte, porque envolve também questões culturais e formas profundas de ver o relacionamento entre o governo e os cidadãos e pode ser difícil de mudar. Neste sentido, destacam-se o que disseram os Respondentes 2 e 5 , respectivamente: “é a departamentalização desses dados. As áreas se tornam proprietárias desse dado, e isso se torna uma resistência muito grande no fornecimento deles para qualquer uso que não tenha prévia avaliação das áreas” (R2); “o que aconteceu foi que cada órgão ficou dono da sua base de dados” (R5). Além disso, agravando esse entendimento de que os dados sob custódia dos governos são propriedade dos setores administrativos de uma organização pública, pode-se verificar a sua utilização como fonte de poder conforme relata o Respondente 1: “o que acontece é que o ‘dado’ para o Estado é poder,  o que impede muito a sua abertura é realmente o poder da informação” (R1). 
Por outro lado, as preocupações relacionadas à qualidade das informações armazenadas pelos órgãos públicos surgiram nas falas dos entrevistados. Para o Respondente 10, “a principal barreira que o poder público tem hoje é a falta de entendimento sobre o dado... sobre o dado que ele tem, a falta de certeza da validade daquela informação, gerando o receio de disponibilizar o que não esteja correto, digamos assim” (R10). Corroborando essa afirmação, o Respondente 3 relata: “o governo ainda não sabe como essas informações podem ser tratadas e apresentadas ao cidadão num formato que os ajude” (R3).
Para ampliar o uso das TICs para promover a transparência e divulgação, o uso de recursos públicos foi o segundo objetivo estratégico. Este objetivo é focado em expandir o uso das TICs para fornecer informações confiáveis, oportunas e atualizadas sobre os resultados da aplicação de recursos públicos, de forma clara e simples aos cidadãos sobre produtos, serviços gerados ou transformados na realidade.
Um conjunto de 25 evidências de dados foi encontrado após o processo de codificação de análise de conteúdo. As potenciais barreiras aos esforços de transparência habilitados para TIC identificadas na pesquisa de Bertot, Jaeger e Grimes (2010) foram usados para agrupar as evidências. Essas barreiras são mencionadas na primeira coluna da Tabela 2, que mostra também as evidências para cada objetivo estratégico e dos respondentes que as mencionaram. O número de evidências pode ser maior entre os entrevistados listados entre parênteses porque mais de uma evidência pode ser originada de cada resposta de um respondente.
A resistência foi a barreira mais citada relacionada à transparência, seguida da falta de gerenciamento adequado e apoio político. Isso mostra que um governo fechado ainda é considerado o padrão e a maneira correta de fazer coisas no governo. Neste sentido, o respondente 6 afirma: “acontece que a gente tem uma formação antiga, né, de proteção da informação, tanto que a lei, a lei de acesso à informação, ela é recente, faz muito pouco tempo. Então, a gente tem essa ideia já, essa formação de proteção" (R6). Já para o respondente 2, “os governos têm um entendimento, às vezes, um pouco mais antiquado sobre o tema, enquanto que muitas vezes a gente encontra muitas informações das pessoas na própria web, e não necessariamente estando em sites de governo. Então, o governo ainda tem um preconceito, mas a própria internet, a própria web trata isso de uma forma muito mais avançada do que os governos acham” (R2). 

Tabela 2 – Barreiras para adoção das iniciativas de transparência
	Categorias de barreiras relacionadas à transparência 
	Evidências (Número de evidências, categoria de evidência, entrevistados)

	Falta de liderança gerencial e apoio político no governo local (9 evidências)
	[4] Baixo foco nas TICs como estratégicas (R5, R7, R1)
[3] As prioridades não são claras (R5, R7)
[2] Menor uso de informações para o processo de tomada de decisão pelo governo (R1)

	Resistência dos funcionários do governo para usar as TICs
(4 evidências)
	[2] Falta de interesse pelos gerentes (R7, R3) [1] Resistência ao uso de novas TICs (R3, R6)
[1] Necessidade de aplicação à análise de dados (R6)
[1] Burocracia (R7)

	Falta de confiança nas instituições sociais (5 evidências)
	[5] Falta de foco nos cidadãos (R1, R2, R3, R4)

	Menores níveis de governo e alfabetização tecnológica (3 evidências)
	[3] Falta de conhecimento relacionado às TIC (R2, R6)

	Falta de usabilidade e capacidade de pesquisa eficientes
(1 evidências)
	[1] Abertura de dados em formatos que não são fáceis de entender pela população (R5)

	Falta de capacidade financeira, técnica ou pessoal disponível (1 evidências)

	[1] Falta de abertura e propaganda (R4)



No entanto, ao analisar a resistência e a falta de apoio gerencial e político, é possível perceber que os funcionários públicos consideram necessário abrir o governo, mas não percebem o suficiente apoio de seus superiores, então eles percebem um alto risco pessoal. De acordo com os entrevistados, barreiras tecnológicas são, de certo modo opostas à variável anterior, relacionadas aos dados abertos. Esta dissonância é um ponto a ser verificado em pesquisas futuras. 
Um terceiro item, transversal à adoção das iniciativas de transparência e aberturas de dados, é a preocupação em garantir a segurança da informação e a comunicação do Estado, bem como a confidencialidade das informações dos cidadãos. Este aspecto compões as incitativas de promoção do Acesso às Informações, envolvendo a garantia de disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade dos ativos de informação protegidos pelo Estado, bem como a proteção de informações pessoais e a propriedade intelectual. Os entrevistados demostram preocupação com quatro categorias neste aspecto ,sendo elas:
a) Falta de classificação e rastreabilidade de dados adequados (7 evidências) (R1, R2, R3, R4, R8, R10);
b) Falta de preocupação relacionada à segurança da informação (3 evidências) (R1, R4);
c) Falta de investimentos adequados (3 evidências) (R6, R7, R11);
d) Falta de coordenação e governança adequadas (3 evidências) (R7).

A falta de classificação adequada dos dados e de rastreabilidade dos mesmos também foram consideradas barreiras para adoção de iniciativas de dados abertos e transparência, denotando a necessidade de estabelecer a governança de dados com um processo estruturado e direitos de decisão relacionados à classificação de dados, privacidade e a decisão sobre o nível de divulgação adequado para qualquer tipo de dados. Conforme relata o Respondente 9, há falta de condições estruturantes para a abertura dos dados, pois “há dificuldade de técnicos que nos auxiliem a fazer isso... o nosso quadro aqui, por exemplo, é de um servidor e um estagiário, a gente não tem nem condições de fazer uma proposição de um projeto de abertura ou de outra coisa assim, ou nem cumprir o que está sendo pedido” (R9). Dessa forma, observa-se receio pelos Gestores de TICs nos órgãos públicos para a abertura de dados e informações, pois não há uma classificação adequado do que se é sigiloso. Nesse quesito, o Respondente 1 afirma: “as instituições não têm, vamos dizer, bem mensurada a dimensão de suas informações. Então, elas acabam fechando as informações e os dados por não ter a consciência a e a plenitude da lisura da informação para poder fornecer e abrir essa informação. Então, normalmente, a necessidade da abertura da informação gera um certo problema, pois não se consegue avaliar e planejar o que pode ser aberto ou não” (R1).
As categorias identificadas por meio da análise de conteúdo foram objeto de uma recategorização seguindo a classificação de barreiras propostas por (Meijer, 2015), quais sejam, barreiras estruturais e culturais. Foram ainda analisadas à luz das dimensões propostas por Melitski et al. (2011), identificadas como  Individual, Organizacional e Estratégicas. O resultado deste procedimento pode ser observado na Tabela 3.

Tabela 3 - Tipos de barreiras e dimensões
	Barreiras
	Dimensões
	Total
	(%)

	
	Individuais
	Organizacionais
	Estratégicas
	
	

	Estruturais
	9
	20
	19
	48
	62%

	Culturais
	5
	13
	11
	29
	38%

	Total
	14
	33
	30
	77
	100%

	(%)
	18%
	43%
	39%
	
	












É importante ressaltar que as variáveis culturais são frequentemente usadas quando se fala sobre barreiras para usar a adoção de TIC no governo. Entende-se que esta pode ser uma visão restrita ao discurso dos servidores na tentativa manter o debate em um nível genérico. As barreiras estruturais e organizacionais exigem uma ação imediata e forte para mitigar essas barreiras em relação as iniciativas de transparência e aberturas de dados. No entanto, os resultados apontam que as principais barreiras são do tipo estrutural ligadas às dimensões estratégicas e organizacionais, ressaltando a responsabilidade pela tomada de decisão dos administradores públicos.


Considerações Finais 

Este estudo exploratório teve como objetivo identificar estratégias e barreiras para a adoção da governança digital na administração pública brasileira no que se refere aos objetivos estratégicos relacionados à transparência. A Política de Governança Digital brasileira foi analisada e dois objetivos estratégicos relacionados à transparência foram identificados, quais sejam, promover a disponibilidade e o uso de dados abertos e ampliar o uso das TIC para promover a transparência e divulgar o uso de recursos públicos. Estes objetivos estratégicos estão agrupados em um eixo de ação chamado Acesso à Informação, cujo objetivo é garantir o acesso à informação para o cidadão, o desenvolvimento de serviços aos cidadãos, bem como a participação da sociedade no desenvolvimento de novos serviços e nas políticas e estratégias governamentais.
Algumas estratégias podem ser utilizadas para fazer frente às barreiras identificadas. Uma das principais barreiras é a complexidade institucional, a qual conta com 15 evidências oriundas da análise de conteúdo. Esta complexidade é, em certa parte, inerente a uma organização pública em virtude dos diversos grupos de stakeholders, do tamanho da organização e da diversidade de atores que interagem para a realização da atividade-fim dessas organizações. Assim, uma estrutura de Governança Organizacional e de TIC contribuiria para a redução da complexidade por meio da tomada de decisão colegiada e da possibilidade de evitar iniciativas redundantes e que contribuem para elevar o custo de transação e a complexidade. Ainda, uma reestruturação organizacional, procurando reduzir os níveis hierárquicos e assim chegar a uma estrutura mais horizontalizada parece fundamental. Isso contribuiria para uma tomada de decisão mais rápida, reduzindo a complexidade dentro das possibilidades de uma organização pública. Iniciativas de governo aberto contribuiriam sobremaneira para colocar o cidadão no centro do processo, e não o servidor público ou os processos, o que contribuiria para um repensar das estruturas e níveis hierárquicos e mesmo da formalização necessária e adequada a uma organização pública que serve ao cidadão.
Outra importante barreira é a qualidade da informação, ou a falta dela. Os respondentes não tem plena confiança de que os dados disponíveis nos Sistemas de Informação oferecem informação fidedigna que possa ser compartilhada diretamente com a  comunidade sem antes uma análise prévia. Isso acaba aumentando o risco percebido pelos servidores públicos no compartilhamento da informação, pois estes entendem que ao abrir uma informação imprecisa, eles se tornarão responsáveis pelas consequências. Dessa maneira, questões estruturantes precisam ser repensadas pelas organizações públicas, pois uma unidade administrativa com profissionais capacitados e habilitados para a governança de dados se faz necessária, bem como ações para a correta classificação das informações. Já a barreira Falta de Liderança Gerencial e Apoio Político no governo local começará a ser removida quando o próprio governo entender que sua missão é prestar serviços ao cidadão ao invés do cidadão ficar no entorno do governo, por vezes implorando para que um serviço seja prestado. Assim, esta é uma barreira difícil de suplantar e que demanda considerável tempo para que a mudança de mindset dos entres do governo ocorra.  
A principal contribuincia﷽﷽﷽﷽﷽﷽parequencia,ão da t5 estratção acadêmica deste estudo é a identificação das relações entre barreiras estruturais e culturais que influenciam as relações entre as estratégias e a adoção da governança digital, que é a estratégia para a ampliação da transparência. A principal contribuição prática é que os resultados podem contribuir para uma melhor compreensão dos aspectos que envolvem iniciativas de ampliação da transparência  pelos agentes públicos. Além disso, os resultados obtidos podem servir de referência para a definição de estratégias que possam mitigar os efeitos das barreiras estruturais e culturais que influenciam a eficácia das práticas de governança digital no governo, e, por consequência, da ampliação de transparência, que por sua vez influenciam na ampliação ou não da accountability. A transparência não tem um fim em si mesmo, mas sim na responsabilização dos agentes públicos em relação a seus atos e decisões, e a informação é atributo fundamental da transparência. Por sua vez, níveis mais altos de accountability geram mais transparência, no sentido mais amplo da palavra, e acabam por gerar mais informações sobre a atuação dos agentes públicos, o que confirma a relação intrincada entre estes três conceitos. 
Considerando a natureza exploratória desta pesquisa, a principal limitação é a impossibilidade de generalização de resultados para outros contextos além daqueles em que os entrevistados estão inseridos. Outra limitação identificada é o fato de que as entrevistas foram realizadas exclusivamente com os agentes da administração pública da administração direta em um estado Brasileiro.
[bookmark: _GoBack]As pesquisas futuras envolvem a realização de grupos focais com servidores públicos para explorar mais aprofundada as implicações de cada barreira identificada durante as entrevistas, bem como das estratégias de enfrentamento dessas barreiras. Uma análise da dimensão organizacional também pode contribuir para a identificação de fatores antecedentes destas barreiras, contribuindo para a compreensão mais ampla do fenômeno estudado.
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